Responsabilidade Civil 26-03-12
Dano moral
Conosco hoje a Professora Carolina, ex-estagiária do professor Héctor, e o substituirá em algumas ocasiões. Amanhã também teremos aula com ela. É professora de Direito Comercial, Direito Internacional e está começando hoje no CEUB e espera contar com nosso apoio.
Vamos ver hoje o dano moral.
Trabalhamos até agora com o dano patrimonial. A lógica do dano patrimonial é um pouco diferente da lógica do dano moral. É importante que abstraiamos um pouco agora. 
Enunciado 159 da III Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
[[[
Enunciado 159 do CJF – O dano moral, assim compreendido todo o dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando há mero aborrecimento inerente a prejuízo material.
]]]
Vamos desmistificar algumas coisas. Temos mitos sobre o dano moral. Dano moral é uma dor, uma mágoa? Algo psíquico? Não. A dor, a mágoa e a tristeza são decorrentes, é consequência do dano moral. Isso não é atoa que se comete o erro. #################### inclusive alguns julgadores dizem isso até hoje. Mas a doutrina majoritária entende que isso é um erro. 
Outra coisa é que o dano moral, como vamos ver em alguma doutrina, é separado do dano patrimonial. A doutrina entende que o dano moral é uma espécie de dano extrapatrimonial. Entretanto, a legislação, se procurarmos, não acharemos o termo “dano extrapatrimonial”. A legislação costuma se referir a dano extrapatrimonial como dano moral. Assim como o dano estético, inclusive. Por isso gera celeuma na doutrina sobre o que é dano estético, se é uma espécie de dano moral. 
Outra coisa, ainda, é que o dano moral não é um mero aborrecimento. Isso não se qualifica como dano moral, ou, teremos como vemos nos juizados: dignidade da pessoa humana, que se encaixa em tudo. Nós, como operadores do Direito, mesmo que seja uma expressão criticada, temos que nos diferenciar do leigo, ou não adiantarão 10 semestres aqui. 
Então o Enunciado 159 do CJF:
[[[
Enunciado 159 do CJF – O dano moral, assim compreendido todo o dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando há mero aborrecimento inerente a prejuízo material.
]]]
[bookmark: _GoBack]Observem que aqui o CJF entendeu que o dano moral é dano extrapatrimonial, uma questão doutrinariamente discutível. E não se caracteriza como mero aborrecimento. #################### Por exemplo: inadimplemento contratual: meu devedor não cumpriu a parte dele. É mero aborrecimento, porque ocorre todo dia. Mas há um dano moral decorrente do inadimplemento do contrato de plano de saúde. Não é um mero dissabor da vida. 

<h4>Conceito de dano moral</h4>
Dano moral é a lesão a direito de personalidade, independentemente de repercussão patrimonial direta, desconsiderando-se o mero mal-estar, dissabor ou vicissitude do cotidiano, sendo que a sanção contida na imposição de uma indenização cujo valor é fixado judicialmente com a finalidade de compensar a vítima, punir o infrator e prevenir fatos semelhantes que provocam insegurança jurídica. 
A concepção moderna de dano moral supera a concepção clássica, que era a que tratava o dano moral como dor espiritual. O que é importante diferenciar é: imagine a criança de dois anos que perca o pai em virtude de um acidente de trânsito. Mas nem se lembra dele, talvez! Significa que não tem direito ao dano moral? Viu como é perigoso falar em dor do espírito? A concepção moderna, então, supera a ideia de dor espiritual. Arts. 11 a 21 do Código Civil.
O dano moral vem como lesão ao direito da personalidade. O que justifica, entretanto, é a dignidade da pessoa humana. É o que realmente fundamenta a existência do dano moral. Mas o que é dignidade da pessoa humana? Para começar, quando falamos que o fundamento é a dignidade da pessoa humana, isso já gera confusão. Isso porque a pessoa jurídica também pode sofrer dano moral. O que envolve a dignidade da pessoa humana? Quais os princípios que, violados, violam-se a dignidade da pessoa humana? Direitos da personalidade, imagem, liberdade, não apenas para o constrito, mas para o filho, que ficou sem ele. Integridade física e psíquica. Lars Grael. Perdeu o meio de vida e a chance de continuar atuando. Tratamento, lucros cessantes, e dano de todas as formas. 
O que é a dignidade da pessoa humana? Se olharem as petições do Juizado Especial Cível, só vemos isso. Temos que ter o cuidado de usar de forma correta os princípios constitucionais basilares. 
O surgimento do dano moral passou por três fases. Antes, havia apego ao dano patrimonial, e não se imaginava a possibilidade de se imaginar uma dor psíquica. Numa segunda fase, reconheceu-se a possibilidade de indenizar, mas ainda vinculada ao dano patrimonial. Só numa terceira fase que se partiu, da Constituição cidadã, a plena indenizabilidade do dano moral.
<ol>
<li>Teoria negativista: não existe dano moral. Dano deve ser reparado só se for mensurável. Danos emergentes e lucros cessantes. Isso é calculável. 
<li>Teoria eclética: segunda fase.
<li>Teoria positivista: aceitou completamente.
</ol>
#################### #################### 
Argumentos da negativista: impossibilidade de se pagar a dor com dinheiro, o que era considerado uma imoralidade o<i> pretium dolum</i>. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ outra coisa é a incerteza da própria existência de um direito violado. Como saber, se a dor era íntima e interna? Veremos mais à frente que isso é<i> in re ipsa</i>. Por fim, não há possibilidade de ressarcimento do dano moral com um critério de equivalência. 200 mil não valem a perna perdida. 
É a visão defendida no início do Código Civil de 1916. Aquele Código, inclusive, veio imbuído da ideia de liberalismo, do Código Civil Francês de 1804. Direito de propriedade, direito patrimonial, o que dificultava o pensamento mais moderno do dano moral.
Na segunda teoria, a intermediária ou eclética, ainda na vigência do Código Civil de 1916 começou a ser aceita no Brasil em função de algumas decisões do Supremo Tribunal Federal. O ministro Aliomar Baleeiro julgou: é indenizável a o acidente que cause morte de filho menor ainda que não exerça trabalho remunerado. O pai cria a esperança no filho de que ele será provedor de renda no futuro. O dano emergente não é claro, mas deixou de ganhar também. Deixou de prover renda para a família. Em razão disso, o dano patrimonial indireto, aceitou-se o dano moral indireto. Súmula 491 do STF, que foi paradigmática. RE 59940/SP. 
[[[
Súmula 491 do STF – É indenizável o acidente que cause a morte de filho menor, ainda que não exerça trabalho remunerado.
]]]
Essa decisão se embasava em alguns artigos: art. 76 do Código Civil de 1916 e no 159. Traziam a lógica do dano moral e vinham para referendar a possibilidade de ser ter o dano moral no Brasil. Era a primeira cláusula geral de responsabilidade civil no Código Civil Brasileiro.
Veja como a história é importante: o Código francês de 1804 veio da mudança de 1789. Rolaram cabeças, veio Napoleão, burguesia subiu no poder, que estudava, corria atrás, e era menos relapsa que a nobreza. Veio o Estado de Direito. Gerou mudanças e repercussões enormes. 
Teoria positivista: admite o dano moral de forma plena, independentemente de relação com o dano patrimonial. Quem veio para determinar isso no Brasil de forma definitiva foi a Constituição da República de 1988. Art. 1º, inciso III, com o princípio da dignidade da pessoa humana. Lesão a esse princípio é dano moral. 
Também o art. 5º, inciso V da Constituição:
[[[
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
[...]
]]]
Além da indenização por dano material, moral ou à imagem! A Constituição concorda que existe dano moral. Agora, o dano moral é autônomo e não precisa da existência de dano moral.
Assim, entende-se que o dispositivo acima veda qualquer possibilidade de tarifação de valores de indenização do dano moral.
Antigamente, leis como a de imprensa, Código de Aeronáutica e Código Brasileiro de Telecomunicações traziam o tabelamento do dano moral. Não confundir com tendência do Judiciário. 
Enriquecimento sem causa: é baseado em sentença? Tem causa então! 
Veja o art. 883, parágrafo único do Código Civil:
[[[
Art. 883. Não terá direito à repetição aquele que deu alguma coisa para obter fim ilícito, imoral, ou proibido por lei.
Parágrafo único. No caso deste artigo, o que se deu reverterá em favor de estabelecimento local de beneficência, a critério do juiz.
]]]
Pode-se determinar o envio do valor para instituições de caridade. Condena-se por valor punitivo a ser doado. Mas não é aceita no Brasil a doutrina dos<i> punitive damages</i>.
Para encerrar essa parte do que a Constituição brasileira trouxe, temos o que diz o art. 5º, inciso X:
[[[
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
]]]
A partir daí, em art. 1988, novos Códigos e novas leis vieram padronizados. Por exemplo, o nosso querido Código de Defesa do Consumidor. O dano moral foi reconhecido no plano infraconstitucional no CDC. Art. 6º, inciso I:
[[[
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[...]
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
[...]
]]]
Ver inciso VI se é. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O Código Civil também fala no art. 186:
[[[
Art. 186 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
]]]
Quais as situações possíveis, então, dentro da teoria positivista? Dano exclusivamente moral: pode-se ajuizar ação pedindo-se somente o dano moral. 
Pode haver também ação de dano moral e patrimonial. Sobre isso o STJ tem um enunciado em sua Súmula:
[[[
Súmula 37 do STJ: são cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato.
]]]
Veja revista de Direito do Consumidor. 

Existe a possibilidade de tríplice reparação? Dano moral, patrimonial e estético? Se entendermos que o dano estético é parte do dano moral, então não. Mas em geral, nas sentenças, colocam-se separadamente. 
Súmula 387 do STJ:
[[[
Súmula 387: É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral.
]]]
A doutrina entende que o dano estético é espécie de dano moral. Parte dela. A jurisprudência entende que, como regra, são diferentes. 
Interessante saber: ressarcimento por dano moral faz sentido? Não. O povo fala, mas não faz sentido. Ressarcimento é algo que foi retirada, e deve-se voltar ao status quo ante. Res – sarcir = pagar a coisa. No dano moral, falamos em compensação. Indenização usa-se para os dois. Reparação usa-se também para os dois. 

<h4>Dano moral à pessoa jurídica</h4>
Assunto espinhoso. Gera discussões doutrinárias. Parte da doutrina, inclusive motivada nos enunciados do CJF, entendem que não cabe dano moral em favor da pessoa jurídica. Por quê? Fundamentam na dignidade da pessoa humana. Se o fundamento é a dignidade humana, como falamos que uma pessoa jurídica tem direito à reparação por dano moral? O problema é que a doutrina majoritária entende que há dano moral a ser pago a pessoa jurídica, e também a jurisprudência. Em que casos? O art. 52 fala:
[[[
Art. 52. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade.
]]]
#################### 
Se ela tem direito às proteções do direito da personalidade, então teoricamente também teria direito à reparação do dano moral. Professora entende assim: por outro lado, a pessoa jurídica tem direito à proteção ao nome empresarial, não tem? O nome empresarial é inalienável. Mas, na prática, o estabelecimento pode ser alienado. Mas o nome da pessoa em si não é alienável, de forma alguma. Isso caracteriza um direito da personalidade? Difícil dizer.
Mas temos que ser pé no chão também. O que serve na prática? Cabe dano moral à pessoa jurídica. Isso é o que temos que saber para advogar.
[[[
Súmula 227 do STJ – A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.
]]]
É possível entender nos dois sentidos, portanto. Pode haver dano moral ou não. A jurisprudência majoritária, entretanto, tem concedido dano moral a pessoas jurídicas. Para a OAB e concursos, também, temos que considerar cabível o dano moral à pessoa jurídica.

<h4>Direito à honra</h4>
O que justifica para a doutrina a proteção ao direito à honra? O direito à honra tem duas faces: a honra subjetiva, a honra interna, que só podem se referir a pessoas naturais. Aqui sim, o fundamento é a dignidade da pessoa humana. O que é isso? Decoro, dignidade, autoestima. Mas há outro aspecto, a outra face, que é a honra objetiva, que é a credibilidade, a imagem, a boa-fama, e isso sim a pessoa jurídica tem. Atingem-se contratos, valores, ganhos, e até a posição no mercado.
Dano moral à pessoa jurídica por ofensa ao dono, que é conhecido. #################### 
Vamos agora imaginar uma lojinha de informática que talvez só exista aqui em Brasília. Digamos que se chame “CTIS do João”, e todo mundo sabe quem é João, o dono do estabelecimento “CTIS”. Se você ofendeu o João, dizendo que ele é um sujeito desonesto, que não cumpre as obrigações, que não é de confiança, o que acontecerá com a própria CTIS, pessoa jurídica, que celebra contratos em nome próprio? Ou, melhor ainda. Digamos que o empresário “individual” se chame<i> Palotávio</i>. Palotávio é dono de uma empresa que atua no ramo da construção civil. Se algum concorrente espalhar que o Sr. Palotávio é desonesto, enrolador e sabe Deus mais o que, a empresa dele será <i>diretamente </i>atingida. Pode ter sua credibilidade no mercado reduzida.

<h4>Dano moral reflexo</h4>
É o caso clássico do parágrafo único do art. 12 do Código Civil:
[[[
Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.
]]]
O que significa? Morreu agora Chico Anysio. Dano moral é pessoal, e se alguém o acusar de farsa, temos que, em se tratando de morto, o dano moral irá atingir a personalidade dos herdeiros. Eles poderão ajuizar ação de dano moral reflexo. #################### não é o dano que atinge só você pessoalmente. É uma lógica importante para sabermos esse tipo de situação. 
Leiam o REsp 978651, que é paradigmático. A história é: um menino apanhou da polícia, sofreu lesão, mas, em vida, não quis ingressar com ação. Faleceu por outros motivos depois. Os pais dele, agora, podem ingressar com ação por danos morais por aquele caso em que ele não quis entrar? Não, porque o dano moral é da pessoa. Não passa para os herdeiros. Mas o que passa é o direito patrimonial, o direito de ação, que é um direito patrimonial imaterial. Os pais dele têm direito de ação por aquele dano que não quis entrar? Sim. O que transmite é o direito de ação, não o dano, que já ocorreu; já existe direito à reparação. 
[[[
EMENTA: RECURSO  ESPECIAL  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANO  MORAL.  OFENDIDO  FALECIDO.  LEGITIMIDADE  DOS SUCESSORES PARA PROPOR AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO À REPARAÇÃO.
1. Na  hipótese  dos  autos,  o  filho  dos  recorridos,  em  abordagem  policial,  foi  exposto  a situação  vexatória  e  a  espancamento  efetuado  por  policiais militares,  o que  lhe  causou lesões  corporais  de  natureza  leve  e  danos  de  ordem moral. A  ação  penal  transitou  em julgado. Após,  os genitores da vítima, quando  esta  já havia  falecido por  razões outras, propuseram  ação  de  indenização  contra  o  fato  referido,  visando  à  reparação  do  dano moral sofrido pelo filho.
2. A  questão  controvertida  consiste  em  saber  se  os  pais  possuem  legitimidade  ativa  ad causam para propor ação, postulando indenização por dano moral sofrido, em vida, pelo filho falecido.
3. É certo que esta Corte de Justiça possui orientação consolidada acerca do direito dos herdeiros  em  prosseguir  em  ação de  reparação de danos morais  ajuizada pelo próprio lesado,  o  qual,  no  curso  do  processo,  vem  a  óbito.  Todavia,  em  se  tratando  de  ação proposta diretamente pelos herdeiros do ofendido, após seu falecimento, a jurisprudência do  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  orientações  divergentes.  De  um  lado,  há entendimento no sentido de que "na ação  de  indenização  de danos morais,  os herdeiros  da vítima  carecem  de  legitimidade  ativa  ad causam"  (REsp 302.029/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 1º.10.2001); de outro, no sentido de que "os pais  - na condição de herdeiros  da  vítima  já  falecida  -  estão  legitimados,  por  terem  interesse  jurídico,  para acionarem  o Estado  na  busca  de  indenização  por  danos  morais,  sofridos  por  seu  filho,  em razão  de  atos  administrativos  praticados  por  agentes  públicos  (...)". Isso, porque "o direito de  ação  por  dano moral  é de natureza  patrimonial  e,  como  tal,  transmite-se  aos  sucessores da  vítima  (RSTJ,  vol.  71/183) " (REsp 324.886/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 3.9.2001).
4.  Interpretando-se  sistematicamente  os  arts.  12,  caput   e  parágrafo  único,  e  943  do Código  Civil  (antigo  art.  1.526  do  Código  Civil  de  1916),  infere-se  que  o  direito  à indenização, ou seja, o direito de se exigir a reparação de dano, tanto de ordem material como moral,  foi assegurado pelo Código Civil aos sucessores do  lesado,  transmitindo-se com  a  herança.  Isso,  porque  o  direito  que  se  sucede  é  o  de  ação,  que  possui  natureza patrimonial,  e  não  o  direito  moral  em  si,  que  é  personalíssimo  e,  portanto, intransmissível. 
5.  José  de  Aguiar  Dias  leciona  que  não  há  princípio  algum  que  se  oponha  à transmissibilidade da ação de reparação de danos, porquanto "a ação  de  indenização  se transmite  como  qualquer  outra  ação  ou  direito  aos  sucessores  da  vítima.  Não  se distingue, tampouco,  se a ação  se  funda  em  dano moral  ou  patrimonial.  A ação  que  se  transmite  aos sucessores  supõe  o prejuízo  causado  em  vida  da  vítima" (Da Responsabilidade Civil, Vol. II, 4ª ed., Forense: Rio de Janeiro, 1960, p. 854).
6. Como  bem  salientou  o Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, no  julgamento do REsp 11.735/PR (2ª Turma, DJ de 13.12.1993), "o direito  de ação  por  dano moral  é de natureza patrimonial  e, como  tal,  transmite-se  aos sucessores  da vítima".
7. "O  sofrimento,  em  si,  é  intransmissível.  A dor  não  é  'bem'  que  componha  o patrimônio transmissível  do  de  cujus.  Mas  me  parece  de  todo  em  todo  transmissível,  por  direito hereditário,  o direito  de ação que a vítima,  ainda  viva,  tinha  contra  o seu ofensor.  Tal direito é  de  natureza  patrimonial.  Leon Mazeaud,  em  magistério  publicado  no  Recueil Critique Dalloz, 1943,  pág. 46, esclarece:  'O herdeiro  não  sucede  no sofrimento  da vítima. Não  seria razoável  admitir-se  que  o sofrimento  do ofendido  se prolongasse  ou  se entendesse  (deve  ser estendesse)  ao herdeiro  e este,  fazendo  sua a dor do morto,  demandasse  o responsável,  a fim de  ser  indenizado  da dor alheia. Mas  é  irrecusável  que o herdeiro  sucede  no direito  de ação que  o  morto,  quando  ainda  vivo,  tinha  contra  o  autor  do  dano.  Se  o  sofrimento  é  algo entranhadamente  pessoal,  o  direito  de  ação  de  indenização  do  dano  moral  é  de  natureza patrimonial  e, como  tal,  transmite-se  aos sucessores'. ” (PORTO, Mário Moacyr, in Revista dos Tribunais, Volume 661, pp. 7/10).
8. “O dano moral,  que sempre  decorre  de uma agressão  a bens  integrantes  da personalidade (honra,  imagem,  bom  nome,  dignidade  etc.),  só  a  vítima  pode  sofrer,  e  enquanto  viva, porque  a  personalidade,  não  há  dúvida,  extingue-se  com  a morte. Mas  o que  se  extingue  - repita-se  -  é  a  personalidade,  e  não  o  dano  consumado,  nem  o  direito  à  indenização. Perpetrado  o  dano  (moral  ou material,  não  importa)  contra  a  vítima  quando  ainda  viva,  o direito  à  indenização  correspondente  não  se  extingue  com  sua morte.  E  assim  é  porque  a obrigação  de  indenizar  o dano moral  nasce  no mesmo  momento  em  que  nasce  a obrigação de indenizar  o dano patrimonial  - no momento  em que o agente  inicia  a prática  do ato  ilícito e o bem  juridicamente  tutelado  sofre  a lesão. Neste  aspecto  não há distinção  alguma  entre  o dano  moral  e  patrimonial.  Nesse  mesmo  momento,  também,  o  correlativo  direito  à indenização,  que  tem  natureza  patrimonial,  passa  a  integrar  o  patrimônio  da  vítima  e, assim,  se  transmite  aos  herdeiros  dos  titulares  da  indenização ”  (CAVALIERI  FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil, 7ª ed., São Paulo: Atlas, 2007, pp. 85/88).
9. Ressalte-se,  por  oportuno,  que,  conforme  explicitado  na  r.  sentença  e  no  v.  acórdão recorrido, "o  finado  era  solteiro  e  não  deixou  filhos,  fato  incontroverso  comprovado  pelo documento  de fl. 14  (certidão  de óbito),  sendo  os autores  seus únicos  herdeiros,  legitimados, pois,  a  propor  a  demanda "  (fl.  154).  Ademais,  foi  salientado  nos  autos  que  a  vítima sentiu-se lesada moral e fisicamente com o ato praticado pelos policiais militares e que a ação somente foi proposta após sua morte porque aguardava-se o trânsito em julgado da ação penal.
10.  Com  essas  considerações  doutrinárias  e  jurisprudenciais,  pode-se  concluir  que, embora  o  dano  moral  seja  intransmissível,  o  direito  à  indenização  correspondente transmite-se  causa  mortis ,  na medida  em  que  integra  o  patrimônio  da  vítima.  Não  se olvida  que  os  herdeiros  não  sucedem  na  dor,  no  sofrimento,  na  angústia  e  no aborrecimento  suportados  pelo  ofendido,  tendo  em  vista  que  os  sentimentos  não constituem um "bem" capaz de  integrar o patrimônio do de  cujus . Contudo, é devida a transmissão  do  direito  patrimonial  de  exigir  a  reparação  daí  decorrente.  Entende-se, assim, pela  legitimidade ativa ad  causam dos pais do ofendido,  já  falecido, para propor ação de indenização por danos morais, em virtude de ofensa moral por ele suportada.
11. Recurso especial do Estado de São Paulo conhecido, mas desprovido.
RECURSO ESPECIAL ADESIVO. QUANTUM  INDENIZATÓRIO. MAJORAÇÃO.
1. A  falta  de  indicação  do  dispositivo  infraconstitucional  tido  por  violado  inviabiliza  o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284/STF.
2. É  inviável  a  apreciação  de  recurso  especial  fundado  em  divergência  jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o suposto dissídio pretoriano nos termos previstos no art. 255, §§ 1º, 2º e 3º, do RISTJ, e no art. 541, parágrafo único, do CPC.
3. Recurso especial adesivo não-conhecido.
]]]
O Professor Sérgio Cavalieri Filho explica direitinho esta parte: o dano moral, que sempre decorre de uma agressão a bens integrantes da personalidade, como honra, imagem, bom nome e dignidade, só a vítima pode sofrer. Enquanto viva, claro, porque a personalidade extingue-se com a morte. Morta, não há mais dano moral. Mas o dano já sofrido em vida existe.
O já sofrido já existe. O que se extingue, repita-se, é a personalidade, e não o dano consumado, nem o direito à indenização. Perpetrado o dano, moral ou material contra a vítima enquanto ainda viva, o direito à indenização correspondente não se extingue com sua morte. É assim porque a obrigação de indenizar pelo dano moral nasce no mesmo momento em que nasce a obrigação de indenizar pelo dano patrimonial. É isso que a professora quer que percebamos: morreu? Não se perde o direito à ação, exceto, claro, se ele prescreveu.
Uma coisa é o dano moral que atinge os direitos da pessoa. Mas a imagem da pessoa também pode ser patrimônio dos filhos. Filhos do Chico Anysio têm orgulho de dizer são. Então eles são interessados em proteger a imagem do pai, e uma ofensa à imagem do pai também atinge o patrimônio dos filhos. É diferente do dano causado ao menino que apanhou da polícia.
Cuidado com o art. 943: 
[[[
Art. 943. O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la transmite-se com a herança.
]]]
Dano moral coletivo: Lei 7347, art. 17:
[[[
Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.
]]]
Estatuto do idoso: passe livre. Art. 29? Cobrança de cadastro prévio. Viola o direito do idoso. O ministério Público ajuíza ação civil pública por dano moral coletivo em defesa de todos os idosos. 
